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II §§§ INNTTTRRROODDUUÇÃÃÃO

O ano de 2012, tudo indicia, não será 
um ano fácil para ninguém, facto que 
nos deverá precaver na elaboração 
do plano de atividades para aquele 
exercício.
É necessário planifi car com um míni-
mo de segurança, num contexto em 
que a psicose da dívida e da incerte-
za fi nanceira provoca nos cidadãos, 
e necessariamente também nos 
técnicos ofi ciais de contas, receios, 
insegurança e incertezas que num 
exercício normal não aconteceriam.
Não obstante as difi culdades espe-
radas, a nossa atitude não pode e 
não deve ser de mera contemplação, 
deixando que as coisas aconteçam, 
sem que a elas reajamos procuran-
do outras soluções, por vezes, bem 
diferentes daquelas a que estamos 
habituados.
Embora o quadro macroeconómico 
e as expectativas em torno dele não 
sejam propícias a criar sorrisos ras-
gados, também é verdade que pode 
constituir para os técnicos ofi ciais 
de contas uma excelente oportuni-
dade de mudança de atitude perante 
a profi ssão.
As condições para uma maior inter-
venção dos profi ssionais ocorreu 
com a alteração do Estatuto, onde 
se consagraram áreas em que sem-
pre intervieram, bem como se clari-
fi caram situações que estavam um 

pouco obscuras no Estatuto ante-
rior, como são os casos da Segurança 
Social, intervenção no procedimento 
tributário gracioso e especifi cação 
do conceito de peritagem.
Com a criação dos Colégios de Espe-
cialidade na Ordem, em nosso enten-
der, abrem-se para quem neles está 
inscrito outras áreas de intervenção, 
nomeadamente o acesso ao ensino 
superior, bem como intervenções 
mais qualifi cadas junto de entidades 
públicas e privadas.
Na verdade, o rigor como estão a ser 
conduzidos os acessos à inscrição 
nos colégios, o cuidado que houve 
na constituição das equipas que ava-
liam os conhecimentos, bem como da 
sua forma - dois exames escritos e 
um trabalho original sobre um tema 
da especialidade e a sua defesa - são 
garantes objetivos da indiscutível 
qualidade e nível de conhecimentos 
daqueles que obtiverem a inscrição 
nos respetivos colégios.
De qualquer modo, algo vai ter que 
mudar de forma radical na nossa pro-
fi ssão. Os profi ssionais têm que ser 
muito mais proativos no exercício da 
atividade e terem maiores preocupa-
ções na sua preparação profi ssional, 
rigor nos trabalhos elaborados e 
constituírem-se como verdadeiros 
guias e conselheiros dos empresá-
rios e das empresas, pois, sendo eles 
os construtores da informação con-
tabilística, também são eles quem 

melhor está preparado para a sua 
interpretação, aconselhamento e 
para a sua utilização como ferramen-
ta para as tomadas de decisão, com 
especial relevo para as pequenas e 
médias empresas.
Sabemos que este tipo de documen-
tos, dada a sua natureza previsional, 
está sujeito a uma forte contingên-
cia, pelo que, o que neles se propõe, 
embora sempre sustentado nos da-
dos estatísticos de anos anteriores, 
está reajustado à previsível evolu-
ção do ano a que se destina, não des-
curando, como é normal, eventuais 
reajustamentos.
Neste domínio previsional, a Ordem 
tem créditos verdadeiramente fi r-
mados, pois os níveis de execução, 
ao longo de toda a sua existência, 
nunca foram inferiores a 90 por cen-
to, a que corresponde, de forma in-
discutível, uma taxa de execução de 
comprovado mérito, facto que cre-
dibiliza, à partida, as bases que têm 
sustentado os seus planos de ativi-
dades e orçamento.
Conforme já o mencionamos, o ano 
de 2012 reúne as condições para al-
guns desenvolvimentos negativos, 
pelo que procuramos introduzir nes-
tes documentos os efeitos desses 
fatores. 
Para se alcançar os objetivos traça-
dos para 2012, a Ordem orientará a 
sua ação com base na seguinte es-
tratégia global:
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IIII §§ EESSSSTTTRRRAAATÉÉGIIAA 
GGGLLLOOBBBAAALL DDE AÇÇÇÃO

Os atos da Ordem apesar de, muitas 
vezes, não se identifi carem com um 
objetivo específi co, são sempre pen-
sados, de forma direta ou indireta, 
no âmbito de uma estratégia global 
defi nida pela Instituição no seu pla-
no de atividades ou no decurso do 
mesmo, caso sejam introduzidos no-
vos dados.
É que, da visão que temos sobre a 
forma de alterar alguns preconceitos 
previamente estabelecidos ou ima-
gens sociais, não raras vezes, sem a 
preocupação da sua análise racional, 
combatê-los de forma direta e inci-
siva, pode gerar efeitos exatamente 
contrários aos pretendidos, exigindo 
uma abordagem indireta para alterar 
esses mesmos preconceitos, sem 
que nunca deles se fale.
É exatamente o que a Ordem tem 
vindo a conseguir no relacionamento 
dos profi ssionais com os seus clien-
tes, concebendo acordos, partici-
pações e realizações conjuntas com 
associações patronais, fazendo pre-
valecer a importância dos técnicos 
ofi ciais de contas nas entidades.
As conferências que temos vindo a 
realizar com o grupo Controlinveste, 
envolvendo a TSF, o Jornal de No-
tícias, o Diário de Notícias, o Diário 
de Notícias da Madeira e o Açoriano 
Oriental, bem como as conferências 

realizadas em parceria com o Diário 
Económico, têm como objetivo, para 
além da matéria que as compõem, 
transmitir uma imagem à sociedade 
da importância da profi ssão, refor-
çando a ideia de que o trabalho dos 
técnicos ofi ciais de contas não se 
resume a debitar, creditar e enviar 
as declarações para o fi sco, mas que 
ultrapassa, em muito, essas funções. 
As metas já atingidas, em nosso en-
tender, embora se note já uma mu-
dança qualitativa muito acentuada 
da imagem que a sociedade tem da 
profi ssão, ainda não nos satisfazem 
quanto àquele objetivo.
Por isso, entendemos ser necessário 
manter, neste domínio, o rumo ence-
tado e complementá-lo com outras 
iniciativas, nomeadamente com a 
elaboração de um Observatório da 
Fiscalidade Portuguesa, em parceria 
tripartida com a Associação Fiscal 
Portuguesa e o Diário Económico.
Uma outra preocupação da Ordem 
tem a ver com o conhecimento conta-
bilístico e a sua aplicação por parte 
dos profi ssionais e do poder político. 
Propomo-nos, numa fase mais avan-
çada, a criação de um observatório 
para esta área, mas, no imediato pro-
mover  diversas iniciativas de forma 
a sensibilizar a sociedade civil e o 
poder governativo para as boas prá-
ticas de prestação de contas.
Em Portugal, como na maioria dos 
países desenvolvidos ou em vias de 

desenvolvimento, o Estado conti-
nua a ter o papel primordial, muitas 
vezes decisivo, na iniciativa e na co-
ordenação dos processos de desen-
volvimento central, regional e local.
A gestão pública arrasta consigo um 
importante conjunto de oportuni-
dades mas exige, também, o recur-
so a meios informativos diversos 
daqueles que ao longo dos tempos 
foram sendo gerados pelos antigos 
sistemas de informação. Pela ex-
periência vivida nos últimos anos 
verifi ca-se que o grau de implemen-
tação da Contabilidade Pública não é 
o esperado e que a fi abilidade da in-
formação contabilística é reduzida, 
nomeadamente no que concerne a 
componentes do balanço e demons-
tração dos resultados e, em especial, 
no que respeita à especialização dos 
exercícios.
A aplicabilidade do POCP é funda-
mental para que as contas espelhem 
com maior rigor, precisão e integri-
dade o modo como são empregues 
os dinheiros públicos e para que seja 
possível uma correta previsão orça-
mental com base em dados rigoro-
sos, detalhados e disponíveis.
Naturalmente que a qualidade da 
informação disponibilizada está 
intimamente relacionada com os 
“produtores” materiais, a quem se 
exige uma maior responsabiliza-
ção. A participação de um técnico 
oficial de contas na preparação dos 
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documentos de prestação de con-
tas aumentará, indiscutivelmente, 
o grau de confiança de que estes 
representam a imagem verdadeira 
e apropriada da situação financei-
ra, orçamental, económica e patri-
monial das contas dos organismos 
públicos.
Consequentemente, deverá ser 
um TOC o profi ssional que num or-
ganismo público deverá assumir a 
responsabilidade pela regularidade 
técnica, nas áreas contabilística e 
fi scal.
O elevado interesse no aprofunda-
mento das matérias relacionadas 
com a contabilidade pública é um 
elemento fundamental de criação 
de valor, que levará a OTOC a promo-
ver o desenvolvimento estratégico 
dos conhecimentos relacionados 
com esta área de intervenção.
A manutenção e desenvolvimento 
da parceria com o IDEFF (Instituto 
de Direito Económico, Financeiro e 
Fiscal), é outro dos fatores que mui-
to tem ajudado a alcançar os objeti-
vos pretendidos.
Sendo, em nosso entender, ex-
tremamente positivos os factos 
descritos, apostaremos na sua 
manutenção e desenvolvimento. 
Para 2012, atentas as especifici-
dades que do mesmo se esperam, 
tem que se ir um pouco mais além, 
procurando criar condições para 
que se implemente no terreno uma 

forma diferente de exercer a pro-
fissão, em que os técnicos oficiais 
de contas não sejam vistos pelas 
empresas como um custo de con-
texto imprescindível que se tem 
que suportar, mas sim verdadeiros 
criadores de valor.
Essa é também uma estratégia de 
fundo da Ordem, em que se procura-
rá criar condições de implementa-
ção para atingir aquele desiderato 
e, em conjunto com os profi ssionais, 
produzir e desenvolver ideias sob a 
forma de se executar nas empresas 
essa criação de valor.
O que se pretende é uma mudança 
substantiva de atitude dos profis-
sionais perante a sua atividade, 
procurando adquirir as condições 
necessárias para a criação daque-
le valor, o que, conforme tantas 
vezes temos dito, só se consegue 
através de um esforço na forma-
ção, que é hoje uma preocupação 
insubstituível.
Sem esse empenhamento não have-
rá estratégias, regras ou quaisquer 
outras ações que conduzam a bom 
porto a nossa profi ssão.
À Ordem não lhe compete realizar 
os trabalhos dos profi ssionais, mas 
sim criar as condições, ideias e ob-
jetivos que conduzam a profi ssão à 
realização das metas pretendidas.
Esse é o nosso objetivo que pensa-
mos realizar no decurso de 2012, 
através das seguintes ações:

IIIIII §§AAPPPOOOIIOO TTÉCCNICOOO 
AAAOOOOOSS MMMMEEEMMMMBRROSSS

O apoio técnico aos membros, dis-
ponível através das mais diversas 
formas, tem-se constituído como 
um elemento de apoio fundamental 
a que os profi ssionais recorrem para 
a resolução de dúvidas interpretati-
vas das normas, bem como a sua apli-
cação prática.
No ensejo de não só continuar, mas 
também, na medida do possível, me-
lhorar o apoio técnico aos membros, 
no decorrer de 2012 iremos realizar 
as seguintes ações:

IIII...I § CCOOONNNSSSUULTTÓRRRIO 
TTTÉÉÉÉCCNNICCCCOOO

Continuaremos a responder às ques-
tões técnicas que nos são colocadas 
pelos membros, procurando que as 
mesmas, na medida das disponi-
bilidades do departamento, sejam 
apresentadas nos 15 dias após a sua 
entrega, objetivo que, em alguns do-
mínios, já foi conseguido em 2011. 
Pensamos, por outro lado, que o 
objetivo dos serviços de consulto-
ria da Ordem de responder a todas 
as questões que lhe são colocadas, 
será largamente atingido em 2012. 
No entanto, temos consciência que 
existem questões que, quer pela 
sua complexidade quer pelo facto 



6  PAO 2012

de não haver ainda jurisprudência 
criada, terão sempre que ser reen-
caminhados para técnicos externos, 
garantindo por essa via a qualidade 
das respostas já conseguida com o 
consultório técnico da Ordem.

IIII..III §§ RRREEEUUUNNNIÕEES 
LLLIVVVRREESSSS DDDAAASS QQUAARRTASSS

O formato das reuniões livres das 
quartas-feiras, fonte de inesgotável e 
específi ca orientação para os técnicos 
ofi ciais de contas, mantém-se desde o 
início da sua implementação.
Desde há muito que se tem pensado na 
sua reformulação, atribuindo-lhe uma 
estratégia de funcionamento onde a 
análise das questões não tenha um 
cunho demasiado fi scalista, mas antes 
se equilibre também com ideias, teses 
e desenvolvimentos de outros inter-
venientes na interpretação e funcio-
namento das questões inerentes ao 
exercício da profi ssão, como é o caso 
da contabilidade, aspetos de análise 
fi nanceira, a visão da fi scalidade na 
ótica da empresa e outras.
O seu funcionamento, com base em 
sedes de distrito, parece-nos ser 
o mais adequado às possibilidades 
fi nanceiras da Ordem e às necessi-
dades dos profi ssionais, dado que a 
sua proliferação por outros pontos 
do país geraria custos insuportáveis 
para a Instituição.

O número de participantes neste tipo 
de reuniões tem vindo a aumentar, mas 
ao avaliarmos os níveis de participa-
ção nos diversos distritos, fi ca-se com 
a sensação que estas sessões ainda 
têm enorme potencial de crescimen-
to e que não estão a ser devidamente 
aproveitadas pelos membros.
Em 2012, iremos proceder a uma 
consulta aos profi ssionais no sen-
tido de os auscultar quanto ao teor 
das matérias que mais gostariam 
de ver esclarecidas nestas reuni-
ões, bem como qual a estratégia e 
orientação das respostas, com vista 
a avaliar a necessidade ou não de se 
proceder à sua alteração.
Entretanto, a estrutura em vigor 
manter-se-á nos termos, datas e 
locais já defi nidos, sem prejuízo da 
sua eventual alteração no decurso 
do ano, aumentando ou diminuindo 
o espaço de acordo com a afl uência.

IIII..IIII § BBBBAAAASSEE DEE DAAAADOSSS 
DDDAAAA OORRDDDEEEMMM - SITOOC

A base de dados da Ordem benefi ciou 
em 2011 de profundas alterações, 
passando a instalação e atualização a 
ser obtida pela internet.
O novo processo teve o pressuposto 
de possibilitar aos membros informa-
ção diária atualizada. Não obstante 
ter havido a preocupação de facilitar 
o funcionamento do novo SITOC, tem 

existido alguma difi culdade de manu-
seamento, inclusive na forma de ins-
talação e funcionamento.
Consciente da importância da base 
de dados, a Ordem estudará formas 
de tornar a consulta da informação 
mais amigável. 
O seu funcionamento está condicio-
nado a não ter as quotas atrasadas 
por período superior a 30 dias.

IIII..IVV  §§ RRREEEVVVISTAA TOOOC

A revista TOC, publicada ininterrup-
tamente há 11 anos, já por diversas 
vezes renovada, continuará em 2012 
a manter o seu formato e estrutura 
habitual. Contará com uma entrevis-
ta de fundo, notícias, «Lugar ao TOC», 
artigos de opinião, artigos técnicos e 
consultório técnico, sendo distribuí-
da mensal e gratuitamente a todos 
os profi ssionais ativos que não te-
nham as suas quotas atrasadas por 
período superior a 90 dias. 

IIII..VV §§ RRREEEVVVIISSTAA CIEEEENTÍÍFFICCCAAA
««CCCCOONNTTTAAABBBILLLIDAADEEEE 
EEE GGGGESSTTTÃÃÃOO»»

A exemplo de anos anteriores, a re-
vista científi ca «Contabilidade e 
Gestão» terá, em 2012, publicação 
semestral, sendo disponibilizada 
no sítio da Ordem para consulta dos 
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membros, uma vez que o seu supor-
te físico acarreta elevados custos se 
distribuída pelos correios.
A sua estrutura não sofrerá altera-
ção, continuando a publicar artigos 
de interesse científi co, sempre su-
jeitos ao blind referee, isto é, a aná-
lise dos artigos numa ótica científi ca 
sem que se conheça o seu autor.

IIII..VVVI § SSSSÍÍTTTIOOO DAA ORRRDEMMM

O sítio da Ordem tem-se constituído 
como um meio privilegiado de comu-
nicação entre a Instituição e os seus 
membros. Pela informação de índole 
geral, pela comunicação da «Pasta 
TOC», o fórum é hoje um auxiliar dos 
profi ssionais, onde as questões são 
debatidas e analisadas, gerando-se 
discussões de grande interesse téc-
nico para os membros.
A imagem, a estrutura e a arrumação 
da informação no sítio atual é prati-
camente a mesma desde o início da 
sua entrada em funcionamento. 
Encontra-se em fase de conclusão, po-
dendo provavelmente entrar em fun-
cionamento ainda em 2011, uma nova 
e moderna versão do sítio, onde se 
privilegia a melhoria de arrumação de 
assuntos e maior facilidade de diálogo 
entre o sítio e os seus utilizadores.
A Ordem aposta no desenvolvimento 
deste meio de comunicação e ence-
tará em 2012 as análises necessá-

rias de natureza técnica para que a 
«Pasta TOC» contenha tudo o que diz 
respeito aos membros. Por outras 
palavras, pretende-se que disponibi-
lize toda a informação e situação do 
membro, incluindo a sua correspon-
dência, mesmo que seja receciona-
da por outros meios, sendo emitida 
exclusivamente pela «Pasta TOC» 
acompanhada de um SMS a dar conta 
da disponibilização da informação.
O novo sítio será objeto de perma-
nente acompanhamento, nomeada-
mente de uma nova tradução em lín-
gua inglesa, com vista à divulgação 
internacional da Ordem.

IIVVVVV §§ FFOOOORRRMMMMAÇÇÃÃOOO
PPPRRRROOFFFISSSSSIONNALLLL

A formação profi ssional contínua é 
um dos pilares fundamentais para 
sustentar o exercício da profi ssão 
com rigor, qualidade e permanente 
atualização.
Na verdade, esta é uma das maiores 
apostas que a Ordem tem vindo a 
fazer para credibilizar a profi ssão e 
suprir defi ciências que possam man-
char o coletivo dos técnicos ofi ciais 
de contas.
Desde muito cedo que nos aperce-
bemos dos enormes riscos que com-
porta a nossa profi ssão, hoje bem 
mais visíveis por efeito dos direitos 
que a regulamentação aportou aos 

tomadores dos serviços prestados 
pelos técnicos ofi ciais de contas.
Mas, independentemente daqueles 
factos, uma profi ssão que luta pela 
sua credibilidade, tem que ter sempre 
presente os riscos em que se desen-
volve e o esforço de atualização que é 
necessário empreender para lhe res-
ponder com qualidade e efi ciência.
A Ordem, de entre as instituições 
congéneres, foi a primeira a quebrar 
uma espécie de tabu existente na so-
ciedade, em que a formação era con-
siderada uma necessidade apenas 
de profi ssões de mais baixo nível, 
concebendo-se como imutáveis os 
conhecimentos adquiridos ao longo 
da formação académica.
Há hoje uma consciência social bem 
mais esclarecida da necessidade de 
formação contínua para as profi s-
sões de nível superior, não só por 
efeito da evolução natural dos co-
nhecimentos adquiridos como pela 
velocidade da mutação das normas, 
exigindo-se uma atitude completa-
mente diferente da que se verifi cava 
há bem poucos anos.
A fi scalidade, pela função que desem-
penha como fonte primordial de fi nan-
ciamento da vida pública, pelas oscila-
ções a que está sujeita, é fator gerador 
de grande instabilidade que tem vindo 
a acentuar-se nos últimos anos, com 
níveis nunca antes experimentados, o 
que difi culta e limita de forma clara e 
objetiva o exercício da profi ssão.
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Tais factos, acrescidos das condições 
reais em que ela se exerce, onde na 
grande maioria das vezes não se cria 
um espaço de tempo que possibilite 
uma compreensão mais sustentada 
e fundamentada da lei, deixa os pro-
fi ssionais em situações de desigual-
dade quando confrontados pelos 
serviços de inspeção que, nos prazos 
de caducidade, têm tempo sufi ciente 
para criar aquela segurança inter-
pretativa e executiva das alterações 
legislativas.
É com uma consciência completa-
mente esclarecida sobre a necessi-
dade de formação e, no cumprimento 
dos objetivos de uma maior qualidade 
e rigor no exercício da profi ssão que, 
pelas mais diversas formas, a Ordem 
tem tentado transmitir aos seus 
membros a necessidade do hábito de 
formação profi ssional contínua.
Temos procurado estar à altura de 
oferecer aos membros, em formação 
própria ou ministrada por outras en-
tidades, um leque dimensionado para 
as necessidades de todos e específi -
cas de cada um.
Para tanto, temos procurado dar a 
conhecer, logo no início de cada ano, 
o plano de formação da Ordem nas 
diversas vertentes, considerando-
-o, no entanto, fl exível para acolher 
ideias e sugestões ou até novidades 
que ocorram ao longo do ano e que 
não seja possível prever no momento 
da elaboração do plano de atividades.

Procurando dar satisfação às preocu-
pações descritas, no ano de 2012, no 
domínio da formação, iremos desen-
volver as seguintes ações:

IIVVV...I § FFOOOORRRRMMMAAÇÃÃO 
EEEVVVVEENNTTTUUUAAALLL

Durante o ano de 2012 conservare-
mos o fi gurino da formação even-
tual, realizando-a em todos os dis-
tritos do Continente e nas Regiões 
Autónomas, mantendo a tradição 
de propiciar a todos os membros as 
mesmas condições de oportunida-
des, independentemente dos locais 
onde vivem ou trabalham.
A estrutura deste tipo de formação 
a que atribuímos um caráter insti-
tucional, tem como objetivo sensi-
bilizar os profi ssionais para as alte-
rações legislativas introduzidas nos 
normativos e levar até aos membros 
as preocupações e informações da 
sua instituição reguladora, a Ordem 
dos Técnicos Ofi ciais de Contas.
Não obstante a erosão que a infl a-
ção tem vindo a provocar nos preços 
praticados pela Ordem na formação, 
no decurso de 2012 iremos manter 
os mesmos critérios que vigoram 
já desde 2006, ou seja, a formação 
continuará a ter um custo corres-
pondente a quatro euros por hora, a 
que corresponde 32 euros por cada 
formação de oito horas.

No âmbito deste tipo de formação, 
atendendo aos desafi os específi cos 
que a realidade atual nos coloca, a 
Ordem estudará a possibilidade de, 
no decorrer de 2012, apresentar 
uma formação específi ca em que 
se aborde exclusivamente a forma 
como os profi ssionais podem cons-
tituir-se como criadores de valor nas 
empresas.

IIVVV..III §§ FFFOOORRRMMMMAÇÇÃOO
SSSEEEEGGMMMEEENNNTTAAADAA

A formação segmentada, com uma 
duração compreendida entre as oito e 
as 16 horas, conforme os temas a tra-
tar, tem natureza institucional, e para 
além do tema específi co, pode abor-
dar também assuntos relacionados 
com ética e deontologia profi ssional.
A sua diferenciação e duração deve-
-se ao facto de ter uma matéria es-
pecífi ca ou integrada em questões 
de natureza institucional e ser minis-
trada em turmas que não ultrapas-
sam os 30 elementos, possibilitando, 
por essa via, a criação de diálogo en-
tre os formandos e os formadores, o 
que se torna mais difícil nos grandes 
auditórios.
Realizar-se-á nas sedes de distrito ou 
em quaisquer outras localidades em 
que se reúnam, no mínimo, 30 mem-
bros interessados em participar.
Em 2012, o preço por hora deste tipo 
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de formação, atendendo à sua cur-
ta duração e ao reduzido limite das 
turmas que, em algumas localida-
des não ultrapassa os 20 membros, 
é o mesmo que desde há muito vem 
sendo praticado: seis euros por cada 
hora de formação.

IIVVV...III § FFFFOOORRMMAÇÇÃOOOO 
PPPEEEERRMMMAAAANNNEENNTEE

A formação permanente, a única com 
características de formação pro-
fi ssional que a Ordem ministra, tem 
uma duração compreendida entre 16 
e 32 horas.
O seu objetivo é o aprofundamento 
de matérias relacionadas ou inter-
ligadas com a profi ssão, variando a 
sua duração, de acordo com a com-
plexidade ou a extensão das maté-
rias a ministrar.
Realiza-se em sedes de distrito ou 
em outras localidades desde que se 
reúnam, no mínimo, 30 interessados 
na sua realização.
O preço é o mesmo de anos anterio-
res, ou seja, quatro euros por cada 
hora de formação.

IIVVV...IVV §§ FFFOOORRRMMAAÇÃOOO 
RRREEEECCOORRRRRREENNNTE

A formação recorrente obedece às 
mesmas características da formação 

segmentada ou permanente, com a 
diferença de que é solicitada por ini-
ciativa dos membros, sendo por eles 
escolhido o local e, caso assim o pre-
tendam, o próprio formador, desde 
que obtenha a anuência da Ordem.
Realiza-se nas sedes de distrito ou 
em qualquer outro lugar, inclusive 
nas próprias empresas, desde que 
estas reúnam de entre os seus cola-
boradores um número não inferior a 
30 inscritos, exclusivamente técni-
cos ofi ciais de contas, ou se associem 
com outras empresas interessadas 
no mesmo tema para a obtenção do 
número mínimo pretendido.
Os temas a tratar só podem ser os já 
abordados pela Ordem em ações de 
formação ou em concomitância com 
aquela formação, não obrigando à 
elaboração de manuais específi cos.
O preço varia consoante a sua índole, 
pelo que para a formação segmen-
tada, por isso com a duração de oito 
a dezasseis horas, o preço é de seis 
euros por hora. Caso se trate de for-
mação superior a 16 horas o seu pre-
ço é de quatro euros por hora.

IIVVV...VV §§ FFFOOORRRMMMMAÇÇÃOOO 
ÀÀÀ DDDISSTTTÂÂÂÂNNNCCCIIA

A formação à distância, pelas suas 
características e acessibilidade em 
qualquer parte do País, constitui um 
esforço demonstrativo da importân-

cia que damos à formação, bem como 
o empenho que temos colocado na 
sua disponibilização a todos os pro-
fi ssionais.
Embora não sendo uma originalida-
de da Ordem dos Técnicos Ofi ciais de 
Contas, o sistema implementado foi 
concebido numa ótica de maior com-
preensibilidade para os formandos 
e tem vindo paulatinamente a con-
quistar a simpatia dos profi ssionais.
As dezenas de milhares de membros 
que anualmente utilizam a forma-
ção à distância são a garantia da sua 
aceitação por parte dos profi ssio-
nais, pois o seu modo de funciona-
mento possibilita-lhes uma liberda-
de de aquisição de conhecimentos 
sem que, para tanto, estejam sujei-
tos a horários fi xos, deslocações e 
custos dispensáveis com a adoção 
deste modelo de formação.
Este modelo é basicamente compos-
to por um manual previamente con-
cebido de acordo com as temáticas a 
tratar, complementado por um vídeo, 
normalmente gravado pelo autor do 
manual, através do qual se explica aos 
formandos as matérias que se encon-
tram divididas em blocos, com vista a 
uma maior compreensão das mesmas.
Os diversos testes, uns de natureza 
imperativa ou facultativa, permitem 
aos formandos uma autoavaliação 
sobre o domínio das matérias lecio-
nadas, possibilitando também a im-
plementação de critérios de avalia-
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ção dos conhecimentos adquiridos 
no fi m da respetiva formação.
Atendendo a que ainda não se pro-
cedeu a uma reestruturação, nem a 
uma análise devidamente susten-
tada quanto ao funcionamento do 
sistema, proceder-se-á em 2012 a 
um inquérito aos membros que já 
tenham frequentado este tipo de 
formação, auscultando as suas opi-
niões, com vista a aproximar, cada 
vez mais, este tipo de ensino às ne-
cessidades dos profi ssionais.
Assim, em 2012, continuarão a ser 
ministrados por este meio os temas 
constantes do plano de formação, 
que estará disponível aos membros 
logo no início do ano.

VVV §AAAPPPOOOOIOOO SOCCIAL 
AAAOOOOSS MMMMEEEMMMMBRROSSS

A Ordem lançou uma série de medi-
das de apoio social aos membros, 
com vista a possibilitar um conjunto 
de condições que permitam propi-
ciar aos profi ssionais mais caren-
ciados uma rede de apoio, para além 
das prestações normais de âmbito 
social.
Na verdade, o espírito de solidarie-
dade desde há tantos anos impul-
sionado pela Ordem tem conseguido 
trazer benefícios de mérito indiscu-
tível. Tais ações traduzem-se nas se-
guintes modalidades:

VVV.I §§ SSEEEGGGUUURRRO 
DDDEEEE SAAÚÚÚÚDDDDEE DDOS TOOOC

A Ordem oferece a todos os seus mem-
bros um seguro de saúde, o qual cobre 
as despesas com internamento até ao 
limite de 50 mil euros, sendo devida uma 
franquia de 10% do valor total suporta-
do pela companhia de seguros.
Recentemente, atendendo à folga de 
gestão que o seguro propiciava, a Or-
dem negociou com a companhia de se-
guros a oferta gratuita de três consultas 
anuais em regime de ambulatório, sem 
que para o efeito tenham que efetuar 
qualquer pagamento, exceto o que é de-
vido nos seguros de saúde, isto é o pa-
gamento de uma franquia de 13 euros.
Em 2012, continuaremos a oferecer 
este seguro de saúde aos membros, de 
forma gratuita, impondo-se apenas a 
condição da inscrição ativa e não ter o 
pagamento das quotas em atraso por 
um período superior a 90 dias.
Nesse sentido, chama-se a atenção dos 
profi ssionais para a manutenção em 
dia das suas quotas para poderem be-
nefi ciar do seguro, dada a relevância, 
cada vez mais acentuada, que, tudo in-
dica, ele terá num futuro próximo.

VVV.II § SSEEEGGGGUURRO 
DDDEEEE RREESSSPPPOONNNSAABILLLLIDADDEEE CCCIIVVVILL 
PPPAAAARRAAA OOOOSSS TTTOOC

Nos termos do Estatuto da Ordem 

dos Técnicos Ofi ciais de Contas, os 
profi ssionais que assumam a res-
ponsabilidade por contabilidades 
são obrigados a subscrever um se-
guro de responsabilidade civil de va-
lor não inferior a 50 mil euros.
A Ordem, considerando o seu poder 
negocial e numa tentativa de auxiliar 
os seus membros no cumprimento 
das obrigações estatutárias, tem 
vindo a suportar o valor deste se-
guro de responsabilidade civil, num 
valor próximo dos 450 mil euros anu-
almente.
Durante o ano de 2012, a Ordem con-
tinuará a oferecer este seguro aos 
membros que assumam a responsa-
bilidade por contabilidades, desde 
que não tenham as quotas atrasadas 
por um período superior a 90 dias.
Chama-se a especial atenção aos 
membros para a necessidade de 
manterem as quotas atualizadas, 
pois podem ver-se forçados a supor-
tar eventuais danos que provoquem 
aos seus clientes no âmbito do exer-
cício da profi ssão, por terem fi cado 
excluídos da cobertura do seguro.

VVV.IIIII §§ FFUUUNNNDDDO 
DDDEEEE PEENNNSSSÕÕEES DDOSSSS TOCCC

Nos termos dos compromissos assu-
midos aquando da criação do fundo, 
a Ordem comprometeu-se a fazer 
uma dotação fi nanceira até ao mon-
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tante de cinco milhões de euros, ou 
seja um milhão de euros por ano du-
rante o período de carência. Alcan-
çado que foi esse objetivo, a Ordem 
tem continuado a participar fi nan-
ceiramente no fundo, agora através 
da consignação do valor da renda do 
edifício da Av. 24 de julho, em Lisboa, 
antiga sede da Ordem, que é do mon-
tante de 13 048 euros mensais.
Não obstante, caso as condições de 
gestão o permitam, a Ordem conti-
nuará, na medida das suas possibili-
dades fi nanceiras, a comparticipar 
para o fundo, para além da consig-
nação da mencionada renda, com os 
montantes que no decurso do exercí-
cio for possível disponibilizar.

VVV.IIVV § FFFUUUNNDDDO 
DDDEEEE SOOLLLIIDDDAAARRIEEDAADDE 
SSSOOOOCCIAALLL

O valor da solidariedade tem sido, 
desde a primeira hora, um ponto de 
honra para a Instituição. Em função 
da disponibilidade da Ordem, temos 
procurado contribuir para ajudar 
quem, pelas mais diversas razões, 
foi vítima de circunstâncias impre-
vistas. 
O fundo de solidariedade social dos 
técnicos ofi ciais de contas tem pre-
cisamente esse objetivo. É um fundo 
constituído por uma dotação anual 
de 250 mil euros que tem servido 

para ocorrer a situações inespera-
das que põem em risco a sobrevi-
vência dos membros da Ordem.
Nos termos do seu regulamento, 
para além das situações de aciden-
te, este fundo destina-se a comple-
mentar a reforma dos membros que, 
tendo a inscrição em vigor e não 
sejam devedores de quotas, não te-
nham outros rendimentos para além 
da sua reforma e aufi ram uma pen-
são inferior à remuneração mínima 
garantida.
Nas condições regulamentares, a 
Ordem atribui, caso a pensão mé-
dia do casal ou do membro, se for 
solteiro ou viúvo, seja inferior à re-
muneração mínima garantida, um 
complemento de reforma igual à di-
ferença entre a reforma recebida e a 
remuneração mínima garantida.
Este é um gesto inédito da nossa 
Ordem, desconhecendo-se a exis-
tência de situações similares nou-
tras instituições congéneres, que 
nos diferencia neste esforço de so-
lidariedade para com os colegas de 
profi ssão que, pelas mais diversas 
razões, são ou tenham sido vítimas 
do infortúnio.
No decurso do ano de 2012, mante-
remos a dotação anual mencionada 
para este fundo de 250 mil euros, 
continuando assim a disponibilizar 
aos membros um meio que no plano 
fi nanceiro lhes possibilite um míni-
mo de dignidade humana.

VVV.VVVV § CCAAASSSAAA DOO TOOCC 
EEE CCCCEENNTTTRROO DDE FORRRRMAÇÇÃÃÃÃOO

Um espaço onde os membros possam 
confraternizar, sentirem-se pessoas 
em condições minimamente integra-
das com outros colegas da profi ssão, 
continua a ser um sonho por onde 
orientamos as nossas ações.
O projeto integrado da Casa do TOC 
num centro de formação para os 
profi ssionais, na cidade de Lisboa, 
embora as condições económicas 
de momento não sejam as mais fa-
voráveis, não está de forma alguma 
esquecido.
Naturalmente que uma obra com as 
dimensões e as características pre-
tendidas, envolve um esforço fi nan-
ceiro muito acentuado, pelo que a 
Ordem continua a desenvolver uma 
política de dotação anual para a 
constituição de um fundo fi nanceiro 
que garanta a sua realização.
O propósito da Casa do TOC, para 
além de se constituir como ponto de 
encontro e convívio entre os colegas, 
visa desenvolver outras valências, 
nomeadamente a de apoio à terceira 
idade, facto que será oportunamen-
te articulado com os respetivos ser-
viços da Segurança Social.
No âmbito do descrito, no ano de 
2012, reforçaremos a verba para 
a realização deste tão importante 
projeto para os técnicos ofi ciais de 
contas.
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VVVII §§ CCOOOOMMMMUUNICAAAAÇÃOOO

A comunicação da Ordem com os 
profi ssionais é um dos elementos 
fundamentais para a manutenção 
de um espírito de classe, para uma 
maior vivência dos problemas da Ins-
tituição e para o reforço da partici-
pação dos seus membros no dia a dia 
da sua gestão.
A partilha de objetivos, ideias e pen-
samentos, bem como o concurso 
positivo de ideias diferentes para a 
dinâmica que se pretende implemen-
tar na Ordem, só será possível atra-
vés de um efi ciente, claro e atempa-
do sistema de comunicação.
Aproveitando a evolução tecnológica, 
a Ordem dos Técnicos Ofi ciais de Con-
tas tem vindo a desenvolver projetos 
inéditos no domínio da comunicação, 
como é o caso da «Pasta TOC», do sí-
tio e da plataforma nas redes sociais, 
onde se disponibilizam vídeos dos 
eventos promovidos pela Instituição.
Não obstante o esforço desenvolvi-
do, as despesas com os correios e te-
lecomunicações ainda representam 
nas contas anuais da Ordem valores 
muito signifi cativos, pelo que se dei-
xa um apelo para que os membros 
utilizem os meios eletrónicos ao seu 
dispor, propiciando, por essa via, não 
só uma arrumação mais harmónica 
dos temas a tratar, bem como contri-
buindo para a redução dos gastos de 
funcionamento da nossa Instituição.

No domínio da comunicação, em 2012, 
encetaremos as seguintes ações:
VI.I Manteremos a edição mensal da 
revista TOC, distribuindo-a gratui-
tamente por todos os membros que 
tenham a sua inscrição em vigor e não 
registem quotas atrasadas por perío-
dos superiores a 90 dias.
A revista TOC é hoje o veículo por ex-
celência transmissor das ideias, pen-
samentos e objetivos da Ordem, cons-
tituindo-se como um elo fundamental 
de ligação entre os profi ssionais.
Daí, ser nosso entendimento que, 
atendendo à heterogeneidade dos 
membros inscritos, formações, ida-
des e maiores ou menores difi cul-
dades no manuseamento das ferra-
mentas informáticas, que a mesma 
deve continuar a ser editada e distri-
buída em suporte de papel.
O esforço de participação dos mem-
bros na revista TOC irá ser uma das 
nossas preocupações, dando espaço 
à voz, pensamentos e ideias dos pro-
fi ssionais pelos mais diversos locais 
onde vivem ou trabalham.
VI.II Conforme já se mencionou no 
apoio técnico aos membros, refor-
mular a base de dados, agora com o 
novo meio de acesso à informação, 
de forma que ela corresponda às 
efetivas e reais necessidades dos 
membros da Ordem.
Implementado o novo método de 
acesso à informação, avaliando logo 
no início do ano de 2012 a necessida-

de ou não de se implementarem no-
vas iniciativas neste domínio, iremos 
debruçar-nos sobre a melhor forma 
de potenciar a informação da base 
de dados, bem como adequa-la a uma 
leitura mais rápida e integrada que 
se encontre mais consentânea com 
as necessidades dos profi ssionais.
VI.III Proceder à disponibilização de 
um novo sítio da Ordem, mais funcio-
nal e interativo com os seus utilizado-
res, dotando-o de uma confi guração 
mais agradável para estes. Reordenar 
a forma de apresentação da informa-
ção nele contida, de forma a agrupar 
os temas tratados ou interligados 
entre si, possibilitando uma imagem 
mais coerente da informação e dos 
temas a abordar, quer os que têm uma 
natureza geral quer restrita.
VI.IV A TOC TV, projeto desde há mui-
to por todos perseguido, tem tido um 
período experimental, através no 
alojamento na rede social YouTube 
(o também denominado Canal OTOC) 
de vídeos e imagens de eventos da 
Ordem, cuja visibilidade muito tem 
contribuído para a divulgação dos 
eventos realizados pela Instituição.
Não obstante, aquele espaço tem 
uma dimensão reduzida, criando 
problemas, nomeadamente no que 
concerne ao armazenamento de ma-
teriais de informação que a Ordem 
tem que urgentemente resolver.
Há evoluções muito acentuadas no 
domínio da comunicação de imagens 
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pela internet, pelo que, tudo indica 
que a nossa opção continuará a ser 
a transmissão pela internet, apoia-
da, no entanto, com tecnologia de 
suporte e armazenamento da infor-
mação que nos permita, não só a sua 
guarda, até pelo seu valor históri-
co, mas também uma melhoria das 
transmissões que atualmente são 
difundidas.
Logo no início de 2012 encetaremos 
os estudos necessários para encon-
trarmos a solução mais adequada e 
segura em que se apoiará o funcio-
namento da TOC TV.
 

VVVIII §§ IVVVVV CCCOOONGGRREESSSOO
NNNAAAACCIIOOOONNNAAAL 
DDDOOOOSS TTTÉÉÉCCNNICCOSSSS OFFICCIAAAAISSS
DDDEEE CCOOONNNTTAAAS

Em 2012, realizaremos em Lisboa, o 
IV Congresso Nacional dos Técnicos 
Ofi ciais de Contas, onde serão ana-
lisadas as questões mais prementes 
da profi ssão, iniciativas legislativas, 
e se desenvolverão temas de indis-
cutível importância.
Pretendemos que este evento, para 
o qual esperamos uma participação 
de cerca de sete mil TOC, se conver-
ta na maior manifestação até hoje 
realizada em Portugal por qualquer 
profi ssão, dando por essa via uma 
imagem de dinamismo e organiza-
ção para o exterior.

Será constituída uma comissão pró-
pria que o organizará em parceria 
com os serviços da Ordem, sendo 
convidados a nele participarem re-
presentantes de todos os países que 
integram a lusofonia, ou seja, Angola, 
Brasil, Cabo Verde, Guiné, Moçambi-
que, S. Tomé e Príncipe  e Timor.
Pretendemos que, para além do con-
gresso de indiscutível interesse para 
a profi ssão, o evento represente um 
momento de união da cultura e da lín-
gua portuguesa.

VVVIIII § RRRREEELLLAACCIONNNNAMMMEENNTTOOO
IINNNNNTTEERRRNNNAAACCIOONAAAAL

As tecnologias aproximaram os po-
vos. A sua evolução criou realida-
des impensadas há bem pouco tem-
po. O mundo ficou, de facto, mais 
pequeno.
As decisões correm céleres como as 
notícias e o que ontem era um segre-
do bem guardado ou uma novidade, 
hoje é um facto do conhecimento 
universal. É neste mundo globaliza-
do que temos que viver, conceber os 
nossos sonhos e procurar formas de 
lhe dar realidade.
Portugal é um país pequeno e, con-
sequentemente, com muita difi cul-
dade de penetração no concerto das 
grandes decisões, assim, apenas 
pela nossa participação excecional-
mente positiva e persistente, mar-

cando positivamente a diferença, 
conseguiremos lugar nos centros de 
decisões.
Conscientes desta realidade, temos 
vindo a privilegiar uma relação que 
se tem mostrado extremamente po-
sitiva com os nossos colegas conta-
dores brasileiros, onde pela simili-
tude de factos, doutrinas e culturas, 
acrescidos pela facilidade de comu-
nicação, se tem revelado de grande 
valia para ambas as partes.
O projeto de transferência de co-
nhecimentos concebido entre Por-
tugal e Brasil para cooperar no 
desenvolvimento da profi ssão de 
forma transversal nos países de 
língua ofi cial portuguesa, é a prova 
inequívoca da comunhão de ideias, 
pensamentos e ações, quanto ao 
papel da contabilidade no mundo 
Lusófono.
Deste modo, no decurso de 2012, 
continuaremos a privilegiar as rela-
ções de colaboração e parceria com 
os contadores brasileiros, através 
do Conselho Federal de Contabilida-
de e, sempre em concordância com 
aquele, com os conselhos regionais, 
desenvolvendo ideias, projetos e 
iniciativas, estreitando mais pro-
fundamente o sentimento de irman-
dade que nos tem orientado.
Ao mesmo tempo continuaremos a 
participar no CILEA (Comité de In-
tegração Latino Europa-América), 
organização que integra 18 países, 
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sendo os europeus, Portugal, Es-
panha, França, Roménia e Itália, por 
isso países de cultura latina e da 
América Latina, o Brasil, Argentina, 
Bolívia, Colômbia, Chile, México, Por-
to Rico, Uruguai e Venezuela,  onde 
ocupamos uma vice-presidência e 
onde pelas mais diversas formas 
participamos nos eventos e realiza-
ções organizados pela instituição.
Continuaremos no decurso de 2012 
a participar na EFAA (Federação Eu-
ropeia de Auditores e Contabilistas 
para as Pequenas e Médias Empre-
sas), organização constituída por 
Portugal, França, Espanha, Bélgica, 
Holanda, Inglaterra, Dinamarca, Sué-
cia, Eslovénia e Albânia, onde parti-
cipamos com técnicos superiores da 
Ordem em dois grupos de trabalho.
Apresentámos a nossa inscrição no 
IFAC (International Federation of 
Accountants), esperando que a mes-
ma seja aceite no decurso de 2012, 
atendendo a que não foi possível a 
sua aceitação em 2011, por razões 
processuais.
Realizaremos também, em parceria 
com diversas instituições, os seguintes 
eventos de dimensão internacional:
a) Em março de 2012, em parceria com 
o Colégio dos Economistas de Espa-
nha, na cidade de Braga, terá lugar uma 
conferência internacional do CILEA, 
onde se abordarão temas de interesse 
para a organização contabilística das 
pequenas e médias empresas.

b) Concertaremos com a EFAA, a 
exemplo do evento a realizar ainda 
no decurso do presente ano no Por-
to, a realização de uma conferência 
em 2012, versando temas pertinen-
tes para o exercício da profi ssão.
c) Concertaremos esforços de alar-
gamento da cooperação institucio-
nal entre a Ordem e instituições con-
géneres, nomeadamente o Colégio 
dos Economistas Espanhóis, com 
vista a aprofundar a colaboração, no 
sentido de realização de eventos nas 
zonas raianas, procurando concertar 
análises conjugadas para os proble-
mas comuns.
d) Envidaremos esforços para a rea-
lização de um congresso entre o nor-
te de Portugal e a região da Galiza, 
com vista à discussão dos problemas 
comuns às duas regiões.

IIXXXXX §§OOUUUUTTTRRROSS EVVVENNNTTOOOOSSS

Para além do descrito, a Ordem, no 
âmbito da atividade esperada para 
o ano de 2012, tem ainda como in-
tenções realizar mais um conjunto 
de eventos, dos quais destaca:
a) Procurar o necessário consenso 
entre as entidades envolvidas para 
a reformulação do Prémio Profes-
sor Rogério Fernandes Ferreira, 
conferindo-lhe a dignidade mere-
cida ao mestre de muitos técnicos 
oficiais de contas, enquadrando-o 

em atos e ações que conduzam a 
um maior esclarecimento sobre o 
seu pensamento e a sua obra, atra-
vés do estudo e do debate do seu 
conteúdo;
b) Readaptar o Regulamento do 
Prémio Professor Doutor Rogério 
Fernandes Ferreira, clarificando 
com rigor o teor dos estudos que a 
ele podem concorrer, bem como es-
tabelecer o seu valor em sete mil e 
quinhentos euros;
c) Reanalisar o Regulamento do Pré-
mio Professor Doutor António de 
Sousa Franco, conferindo-lhe uma 
maior dignidade e um tratamento 
harmonioso entre os diversos pré-
mios instituídos pela Ordem;
d) Concluir nos distritos onde ainda 
não se tenha realizado, a conferên-
cia «A Soma das Partes», em par-
ceria com a TSF, de forma a cobrir 
todo o território nacional;
e) Aprofundar e desenvolver a par-
ceria com a TSF na organização de 
eventos de interesse para a profis-
são e para o País;
f)  Estabelecer em parceria com a 
Associação Fiscal Portuguesa e o 
Diário Económico um Observatório 
da Fiscalidade Portuguesa, de for-
ma a avaliar a evolução dos impos-
tos em Portugal e dos efeitos que 
tais factos têm na vida dos profis-
sionais e dos cidadãos, realizando-
-se duas conferências anuais sobre 
aquele facto;
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g) Realização, em Lisboa e Porto, a 
exemplo de anos anteriores, de duas 
conferências internacionais orga-
nizadas pelo Gabinete de Estudo da 
Ordem (GEOTOC) onde se desenvol-
vam assuntos de interesse para a 
profi ssão;
h) À semelhança de anos anteriores, 
em colaboração com a Comissão de 
História da Contabilidade, realizar 
mais um Encontro de História da 
Contabilidade;
i) Realizar o Encontro Anual dos Téc-
nicos Ofi ciais de Contas, a organizar 
pelos profi ssionais da localidade es-
colhida para o efeito;
j) Promover, pelo menos, em Angola 
e Moçambique um seminário subor-
dinado às Normas Internacionais de 
Contabilidade. Esta ação será con-
certada com os colegas brasileiros e 
com os representantes da profi ssão 
naqueles países.
k) Continuar a desenvolver a parceria 
de colaboração com o IDEFF (Institu-
to de Direito Económico Financeiro 
e Fiscal da Faculdade de Direito de 
Lisboa), realizando ações conjuntas 
ou em parceria com esta instituição 
no âmbito de matérias de interesse 
para a profi ssão de técnico ofi cial de 
contas;
l) Continuar a desenvolver a parceria 
de colaboração com o Diário Econó-
mico, no sentido de realização de 
sessões conjuntas sobre matérias 
contabilísticas e fi scais;

m) Organizar em colaboração com a 
academia contabilística portuguesa 
uma refl exão anual, em que se refl ita 
as condições do ensino da Contabili-
dade e Fiscalidade em Portugal.

XXX §§CCOOOONNNSSSIIDDERAAAÇÇÕEEESS FFIINNAAAISS

A dinâmica imprimida à Ordem dos 
Técnicos Ofi ciais de Contas atingiu 
uma dimensão que torna muito difí-
cil verter para o papel todo o senti-
mento que nos invade a alma e nos 
anima a continuar a dar o melhor que 
sabemos e podemos pelo engrande-
cimento da nossa profi ssão. 
A forte contingência que condiciona 
os documentos apresentados, ainda 
para mais devido à incerteza que a 
economia mundial atravessa, difi cul-
ta uma previsão o mais consentânea 
com a realidade possível.
No domínio do planeamento, a Or-
dem tem demonstrado níveis de exe-
cução orçamental de grande rigor, 
o que, não obstante o descrito, não 
deixa de evidenciar uma acentuada 
preocupação na sustentação das 
decisões adotadas, bem como na ex-
pressão fi nanceira necessária para a 
sua execução.
Evidentemente que, não obstante 
todo o cuidado colocado na prepara-
ção, nada nos garante que as coisas 
vão seguir o seu previsível curso.
As medidas que vos apresentamos 

irão ser executadas integralmente, 
no contexto em que são concebidas 
e na sua própria dimensão.
Há que admitir que existem situa-
ções que ninguém domina e, mes-
mo empregando o melhor do nosso 
saber, podem existir fatores que as 
infl uenciem ou até impeçam a sua 
realização.
Conforme já se enunciou, estes do-
cumentos, porque visam prever o 
futuro, estão sujeitos a fatores ale-
atórios que podem infl uenciar na sua 
execução, sem que muitas das vezes 
nele possamos intervir.
Deixamos aqui o compromisso de 
darmos o nosso melhor, disponibili-
dade e entrega, na prossecução dos 
nossos objetivos.
Essa é, e sempre foi a nossa motivação. 
Estas previsões são passíveis de ou-
tras interpretações, até mesmo ter-
reno para alimentar algumas dema-
gogias, onde tudo se promete, mas 
que no fi nal nada se faz.
Nós não o faremos, porque nos mere-
cem muito respeito os profi ssionais, 
o que nos impede de prometer o que 
se afi gura de improvável execução.
É com essa consciência construtiva 
e de boa-fé, o mais sustentada pos-
sível na grande experiência na con-
dução da profi ssão que pensamos 
estar perante um plano de ativida-
des credível, ao serviço dos técnicos 
ofi ciais de contas e que pensamos 
materializar através do seguinte:
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OOOOORRRÇÇÇÇÇAAAAMMEEENNNTTTTOOOO 
PPPPPAAAARRRRRRAAAA OO ANNNNOOOO 
DDDDDEEE 22222000112222

IINNNNNTTRRROOOODDDUUUÇÃÃO

No cumprimento da lei e do nosso 
Estatuto, mais concretamente, de 
acordo com o disposto na sua alí-
nea a) do artigo 35.º, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 
310/2009, de 26 de outubro, o 
Conselho Diretivo deverá «elaborar 
até 30 de novembro de cada ano, o 
plano de atividades e o orçamento 
para o ano civil seguinte.»
Por outro lado, nos termos do 
disposto no número 1 do artigo 
33.º-C do Estatuto da Ordem dos 
Técnicos Oficiais de Contas, uma 
das funções que compete ao Con-
selho Superior é a de ser «obriga-
toriamente ouvido na definição 
da estratégia global da Ordem e, 
anualmente, quanto às grandes 
linhas orientadoras do plano de 
atividades, emitindo ainda pare-
cer quanto à verificação, no rela-
tório de atividades, da estratégia 
inicialmente definida.»
Finalmente, nos termos do dis-
posto na alínea b) do número 1 
do artigo 30.º, o nosso Estatuto 

consagra a seguinte obrigação: 
«A assembleia geral reúne em 
sessão ordinária em dezembro de 
cada ano, para discussão e apro-
vação do plano de atividades e 
do orçamento anual para o ano 
seguinte, elaborado pelo conse-
lho directivo.» 
Assim, no respeito pela legalida-
de do estatuído, o Conselho Dire-
tivo propõe à assembleia geral o 
presente orçamento para discus-
são e votação.

CCCOOOOONNTTTEEEXXXTTTO GEERRALLL

No plano internacional e europeu, 
em particular, o ano de 2011 foi 
marcado pelo agravamento da 
crise financeira que desde 2007 
avassala o mundo. Face às dificul-
dades económicas e financeiras, a 
nossa Ordem procurou encontrar 
soluções, no plano interno, com 
o objetivo de otimizar recursos e 
diminuir gastos, obtendo os me-
lhores resultados para a nossa 
instituição, reveladores do esfor-
ço e da preocupação de todos os 
que nela se entregam em prol da 
gestão do património que perten-
ce a todos os técnicos oficiais de 
contas.
Foi com esse pano de fundo que 
elaborámos o presente orça-
mento, procurando melhorar ain-

da os factos onde o sucesso foi 
evidente e alterando procedi-
mentos onde fomos menos bem 
sucedidos.
Oportuno será evidenciar que, 
tendo em conta as dificuldades 
que todos conhecemos, houve a 
preocupação de elaborar um or-
çamento onde a prudência ganhou 
um papel relevante. Assim, as re-
ceitas previstas basearam-se nos 
dados do ano anterior e, no caso 
dos rendimentos mais incertos, 
reduzimos os valores face a 2011. 
Já nos gastos, tivemos procedi-
mento contrário, isto é, os gastos 
prováveis foram considerados, 
mesmo que remotos.
Nos casos das receitas, as quotas 
foram previstas com base no nú-
mero de membros da Ordem. Mas 
os rendimentos relacionados com 
a formação foram considerados 
abaixo dos valores obtidos em 
2011, face às expectativas que a 
economia mundial mas, em par-
ticular, a europeia e a nacional 
atravessam.
De entre as medidas implemen-
tadas com sucesso, há uma que 
superou as nossas expectativas 
e que merece menção especial. 
De facto, a cooperação de todos 
os membros, ou melhor, da quase 
totalidade dos membros, contri-
buiu para que reduzíssemos con-
sideravelmente os gastos com 



NOVEMBRO 2011  17

a comunicação. Aqui, o relevo 
está na emissão via mensagem 
eletrónica dos avisos para paga-
mento de quotas. Concretizando: 
poupámos, em portes de correio 
de mais de 250 mil cartas-aviso 
para pagamento de quotas, cer-
ca de 80 mil euros, para além do 
impacto ambiental que tão sig-
nificativo consumo de papel re-
presenta. Prova provada de que 
é com o esforço e participação 
que pretendemos implementar 
novas medidas para uma melho-
ria dos nossos recursos.
Antes de entrarmos numa análise 
mais pormenorizada da proposta 
de orçamento, a base do nosso tra-
balho foi os valores acumulados 
da contabilidade no final de se-
tembro, projetados para o ano, por 
um lado, e, por outro, o orçamento 
aprovado para  2011. No entanto, a 
prudência esteve sempre presente 
nos valores previstos para este or-
çamento. 

RRREEENNDDDIIMMMMEENTOOOS  

O total dos rendimentos previstos 
para 2012 é de 15 338 913 euros, 
distribuídos pelas rubricas se-
guintes:
Relativamente ao orçamento do ano 
em curso, a nossa previsão é de uma 
redução de rendimentos de 3,8% em 

Rendimentos Orçamento 
2011

Orçamento 
2012 Variação

Vendas 8 500 6 000 -29,4%

Prestações de serviços 15 562 472 14 976 077 -3,8%

Subsídios à exploração 139 100 28 000 -79,9%

Reversões 13 700 25 000 82,5%

Outros rendimentos e gastos 192 200 198 836 3,5%

Juros, dividendos 
e outros rendimentos similares 25 200 105 000 316,7%

Total 15 941 172 15 338 913 -3,8%

relação ao orçamento do ano ante-
rior, correspondendo a um valor de 
602 259 euros.
O gráfi co abaixo facilita a perceção do 

peso de cada rubrica nos gastos globais.
A rubrica vendas corresponde, sobretu-
do, ao produto obtido com as receitas 
dos manuais de formação e alguma obra 

¬ Vendas

¬ Quotas

¬ Acções e formação OTOC

¬ Outras prestações de serviços

¬ Subsídios

¬ Reversões

¬ Outros rendimentos e ganhos

¬ Juros e outros rendimentoso¬ Juros e 

69%

21%

7%

1%
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de caráter técnico cuja edição é da nossa 
Ordem. Prevemos uma diminuição, devi-
do ao facto da menor procura das obras 
cujo tema era o SNC.
Como é habitual, as quotas representam 
a grande parcela dos rendimentos da 
nossa instituição e, no presente orça-
mento, correspondem a mais de 69% do 
seu valor, prevendo-se um rendimento 
anual de 10 609 200 euros distribuídos 
pelos membros efetivos e suspensos. 
Para a segunda rubrica mais signifi ca-
tiva do orçamento, a formação nas suas 
diversas modalidades, previu-se um ren-
dimento total de 3 271 840 euros, cor-
respondentes a 21% do orçamentado, 
fi cando as restantes rubricas com uma 
parcela de 10%. 
O terceiro maior grupo de rendimentos, 
com uma percentagem de 7%, inclui as 
rubricas jóias, vinhetas, multas, Encontro 
Nacional dos TOC, taxas e emolumentos 
e publicidade. A renda anual do nosso 
edifício na Avenida 24 de julho, com uma 
previsão de 156 573 euros.
De salientar que o ganho proveniente 
das rendas do nosso prédio da Avenida 
24 de julho está, integralmente, destina-
do ao fundo de pensões. 
Os rendimentos fi nanceiros são dos 
poucos cuja previsão ultrapassou 
signifi cativamente os valores orça-
mentados anteriormente. O aumento 
das taxas de juro que têm vindo a su-
bir no segundo semestre deste ano, 
e as nossas aplicações fi nanceiras 
indiciaram-nos o seu aumento, pre-

vendo-se que constituam quase 1% 
dos rendimentos orçamentados.
Abaixo, apresenta-se um quadro 
comparado dos rendimentos orça-
mentados para 2011 e que serviram 
de base para o orçamento de 2012.
O valor previsto para a reversão de 
imparidades teve origem na experi-

ência de anos anteriores e no contex-
to atual, como inicialmente frisámos.
De salientar mais uma vez que, face 
ao momento que a nossa economia 
atravessa e recordando uma afi rma-
ção produzida numa das conferên-
cias «A Soma das Partes», da inicia-
tiva da OTOC e grupo Controlinveste, 

Rendimentos Orçamento 
2011

Orçamento
2012 Desvio

Vendas 8 500 6 000 -29,4%

Prestações de serviços 15 562 472 14 976 077 -3,8%

Jóias 85 000 102 000 20,0%

Quotas 10 691 424 10 609 200 -0,8%

Acções de formação OTOC 3 539 000 3 271 840 -7,5%

Formação eventual 1 500 000 1 371 840 -8,5%

Formação segmentada 790 000 700 000 -11,4%

Formação permanente 150 000 50 000 -66,7%

Formação à distância 850 000 690 000 -18,8%

Formação recorrente 10 000 10 000 0,0%

Conferências 239 000 240 000 0,4%

IV Congresso OTOC 0 210 000

Vinhetas 116 050 100 560 -13,3%

Multas - processos disciplinares 190 500 156 000 -18,1%

Encontro Nacional dos TOC 10 000 7 500 -25,0%

Taxas e emolumentos 806 498 650 406 -19,4%

Publicidade 124 000 78 571 -36,6%

Subsídios à exploração 139 100 28 000 -79,9%

Patrocínios ações de formação 35 900 24 000 -33,1%

Outros patrocínios 103 200 4 000 -96,1%

Reversões 13 700 25 000 82,5%

Outros rendimentos e ganhos 192 200 198 836 3,5%

Rendas em propriedades investimentos 151 733 156 573 3,2%

Outros 40 467 42 263 4,4%

Juros, dividendos e out. rendimentos 
similares 25 200 105 000 316,7% 

Juros obtidos 25 200 105 000 316,7%

Total 15 941 172 15 338 913 -3,8%
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o «Estado do País passa pelo TOC», 
houve a preocupação de prever os 
rendimentos em baixa, mesmo quan-
do alguns indicadores do segundo 
semestre do ano em curso sugeriram 
crescimento.

GGGAAAASSTTTOOOOSSS 

Os gastos foram previstos no res-
peito pelos mesmos critérios de pru-
dência, tendo em conta a preocupa-
ção de gerir um património coletivo 
e na perspetiva de continuidade das 
políticas de gestão que têm pautado 
a conduta dos órgãos eleitos para 
presidirem aos destinos da nossa 
instituição. Daí que as previsões 
para os gastos, em caso de dúvida, ao 
contrário do sucedido com os rendi-
mentos, foram inscritas em alta. 
O quadro seguinte apresenta as 
principais rubricas de gastos, com 
os valores orçamentados para 2011 
e 2012 bem como o desvio deste 
face àquele.
Da análise do quadro, face ao or-
çamentado para o ano anterior, 
constata-se uma redução de gas-
tos 410 650 euros, corresponden-
do a uma percentagem de 2,7%.
Os custos das mercadorias vendidas 
e matérias consumidas são os neces-
sários para as vendas bem como os 
materiais previstos serem fornecidos 
aos membros por ocasião das forma-

ções, como são os manuais, esfero-
gráfi cas, blocos de apontamentos e 
outros consumíveis.

Gastos Orçamento 
2011

Orçamento 
2012 Desvio

CMVMC 57 400 91 218 59%

FSE 10 101 810 9 363 625 -7%

Gastos com o pessoal 3 694 655 4 082 108 10%

Gastos de depreciação/amortização 714 290 708 675 -1%

Perdas por imparidade 350 000 150 000 -57%

Outros gastos e perdas 299 905 301 110 0%

Gastos e perdas de fi nanciamento 87 650 198 324 126%

Total 15 305 710 14 895 060 -2,7%

Para uma análise relativa entre as vá-
rias rubricas dos gastos, é evidente que 
os fornecimentos e serviços externos 
correspondem à maior fatia, com um 

¬ CMVMC

¬ FSE

¬ Gastos com pessoal

¬ Gastos de depreciação

¬ Perdas por imparidade

¬ Outros gastos e perdas

¬ Gastos de fi nanciamento

¬ Perd

¬ Outr

¬ Gast

63%

27%

5%

1%
1%

2%

peso de 63% do total dos gastos. Nada 
de novo nesta matéria, dada a natureza 
da atividade que a Ordem desenvolve.

Na rubrica de subcontratos, o au-
mento dos custos prende-se com o 
contrato celebrado para produção do 
SITOC. Com as preocupações de redu-
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ção sustentada de gastos e de cará-
ter ambiental, eliminamos a distribui-
ção do CD juntamente com a revista 
TOC, reduzindo os gastos nos portes 
de correio da revista e, ainda, na pro-
dução e gravação mensal dos CD. Para 
além deste benefício, os membros 
têm uma informação atualizada on-
line. Em contrapartida, foi negociada 
a produção da informação dentro das 
nossas instalações com o acréscimo 
de gastos na fase inicial.
Os trabalhos especializados bem 
como a rubrica de honorários in-
cluem os mais diversos serviços a 
que se recorre para a atividade ins-
titucional. Como todos sabemos, em 
muitas situações, estas duas rubri-
cas andam de braço dado, face às 
características que as diferenciam: 
os primeiros são normalmente pro-
duzidos por pessoas coletivas en-
quanto os segundos resultam duma 
atividade pessoal. Por ambas se dis-
tribuem os mais diversos serviços. 
São os trabalhos especializados e 
os honorários destinados aos for-
madores, aos autores dos manuais, 
aos controladores de qualidade, aos 
elementos da diversas comissões e 
grupos de trabalho, colégios de es-
pecialidade, aos consultores para a 
formação à distância, aos laureados 
com os prémios Professor Doutor 
António Lopes Sá, Professor Doutor 
Rogério Fernandes Ferreira, Profes-
sor Doutor António de Sousa Franco, 

revista IDEFF, aos autores dos Anuá-
rio dos Municípios Portugueses e do 
Anuário do Setor Empresarial do Es-
tado que, pela primeira vez, foi este 
ano apresentado, etc. 
No entanto, e pelas razões que apre-
sentámos inicialmente, isto é, uma 
previsão de redução de formação, 
traduz-se numa diminuição de gastos 
nesta rubrica em cerca de 3%. De não 
somenos importância é o facto de, cada 
vez mais, recorrermos ao pessoal dos 

Fornecimentos e serviços externos Orçamento 
2011

Orçamento
2012 Desvio

Subcontratos 398 000 498 490 25%

Serviços especializados 5 821 710 4 969 603 -15%

Trabalhos especializados 1 785 500 1 729 676 -3%

Publicidade e propaganda 110 000 389 308 254%

Vigilância e segurança 71 200 77 868 9%

Honorários 2 034 810 1 955 753 -4%

Conservação e reparação 455 500 456 180 0%

Serviços bancários 164 100 169 678 3%

Outros 1 200 600 191 140 -84%

Materiais 124 200 133 840 8%

Ferramentas e utensílios 4 000 4 000 0%

Livros e documentação técnica 4 800 5 200 8%

Material de escritório 111 200 119 640 8%

Artigos para oferta 4 200 5 000 19%

Energia e fl uídos 75 850 79 950 5%

Deslocações, estadas e transportes 382 000 381 400 0%

Serviços diversos 3 300 050 3 300 342 0%

Rendas e alugueres 502 300 606 532 21%

Comunicação 1 454 130 1 222 248 -16%

Seguros 1 230 820 1 388 822 13%

Contencioso e notariado 15 100 9 120 -40%

Despesas de representação 40 000 10 000 -75%

Limpeza, higiene e conforto 57 700 63 620 10%

Total 10 101 810 9 363 625 -7%

nossos quadros em vez de procurarmos 
consultores externos. Aliás, um dos ob-
jetivos a que nos propomos com o alar-
gamento do quadro de pessoal.
Quanto à publicidade e propaganda, 
como é do conhecimento generalizado, 
a OTOC está presente em vários órgãos 
de comunicação social e tem vindo a 
marcar posição de referência na análi-
se e apreciação de diversos aspetos da 
vida do País. O ano de 2011 conheceu 
uma atividade ímpar, com destaque para 
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as conferências «A Soma das Partes», 
promovidas em parceria com o gru-
po Controlinveste, bem como outras 
iniciativas com o Diário Económico, a 
SIC, etc. Por outro lado, no decurso de 
2012, prevê-se a concretização do IV 
Congresso dos TOC, um momento alto 
da vida da nossa instituição, até por-
que é este o primeiro que tem lugar 
após a passagem a Ordem. Para além 
disso, há divulgações que terão de ser 
institucionalmente feitas, nomeada-
mente, os exames e convocatórias dos 
órgãos. Os acontecimentos extraordi-
nários previstos para ocorrerem em 
2012 contribuem para o acréscimo 
desta rubrica.
A vigilância e segurança, bem como 
a conservação e manutenção das 
nossas instalações e equipamentos, 
foram orçamentados dentro dos pa-
râmetros do previsto no ano anterior 
e os valores esperados para o ano em 
curso. Por isso, o seu desvio é pratica-
mente nulo.
A variação dos serviços bancários 
deve-se à crescente utilização dos 
meios tecnológicos que temos inten-
sifi cado com benefício e poupança 
nos serviços internos da Ordem. Hoje, 
a grande maioria dos nossos recebi-
mentos são efetuados via sistema 
bancário eletrónico.
A redução na rubrica "outros" tem a 
ver com a contribuição para o fundo 
de pensões que não foi aqui con-
templada, tendo em conta a situa-

ção que decorre da execução orça-
mental e disponibilidade financeira 
e face à rentabilidade dos fundos 
que, como é do conhecimento ge-
neralizado de todos, no contexto de 
crise, é penalizada.
Já nas rubricas de materiais, a subru-
brica que mais se afasta dos valores 
orçamentados para 2011, é a de mate-
rial de escritório, mas sem relevância.
O mesmo se pode afi rmar para as ru-
bricas energia e fl uidos e deslocações 
e estadas cujos valores se mantive-
ram ao nível do anterior orçamento.
Na rubrica de serviços diversos, cabe 
referência especial à subrubrica co-
municação. Como atrás se afi rmou, 
a comunicação tem conhecido redu-
ções signifi cativas. Abandonámos o 
envio dos avisos para pagamento de 
quotas, reduzimos os portes de cor-
reio da revista TOC com a desmateria-
lização do SITOC. Vamos prosseguir 
na senda da desmaterialização com 
a colaboração e empenho de todos 
os nossos colaboradores e membros, 
daí a nossa projeção para mais uma 
redução destes gastos relativamente 

ao orçamento anterior. Também, pelo 
seu valor, a verba destinada a rendas e 
alugueres é signifi cativa e, para 2012, 
inclui os gastos com o espaço de di-
mensão capaz de receber a magna 
reunião da classe e com equipamen-
tos adequados ao evento.
Globalmente, a nossa proposta é de 
uma redução em 7% dos gastos com 
fornecimentos e serviços externos.
Com os gastos com pessoal, prevê-se 
um aumento que resulta de previsão 
de atualização de salários,  admissão 
de novos colaboradores, atribuição 
de diuturnidades, aumento da taxa 
de Segurança Social, em conformi-
dade com as alterações introduzidas 
com o novo Código Contributivo, no-
meadamente, no nosso caso, com o 
aumento da taxa contributiva, devido 
à redução do valor isento do subsídio 
de refeição. 
As nossas previsões para as depre-
ciações mantêm-se dentro dos parâ-
metros dos anos anteriores. De facto, 
é preciso atualizar ou adquirir novos 
equipamentos que irão substituir os 
equipamentos obsoletos ou inutiliza-

Gastos com pessoal Orçamento 
2011

Orçamento 
2012 Desvio

Remunerações Órgãos da Ordem 709 100 725 760 2%

Remunerações do pessoal 2 290 660 2 572 629 12%

Encargos sobre remunerações 579 393 649 019 12%

Seguros de acidente no trabalho 19 962 21 400 7%

Gastos de ação social 24 400 32 000 31%

Outros gastos com o pessoal 71 140 81 300 14%

Total 3 694 655 4 082 108 10%
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Outros gastos Orçamento 
2011

Orçamento 
2012 Desvio

Gastos de depreciação e amortização 714 290 708 675 -1%

Propriedades de investimentos 39 975 39 975 0%

Ativos fi xos tangíveis 674 315 668 700 -1%

Perdas por imparidade 350 000 150 000 -57%

Em dívidas a receber 350 000 150 000 -57%

Outros gastos e perdas 299 905 301 110 0%

Impostos 34 905 36 300 4%

Perdas em inventários 5 000 0 -100%

Correções períodos anteriores 6 200 0 -100%

Donativos 221 500 103 450 -53%

Quotizações 32 300 36 027 12%

Outros 0 125 333

Gastos e perdas de fi nanciamento 87 650 198 324 126%

Juros de fi nanciamento obtidos 9 950 13 211 33%

Juros contrato de locação fi nanceira 77 700 185 114 138%

dos ou, ainda, utilizáveis, mas já para 
além da vida útil esperada. 
Quanto às imparidades, temos uma 
redução face às previsões do ano de 
2011, uma vez que no ano em curso, 
temos aplicado uma política mais in-
cisiva e adequada aos parâmetros do 
SNC que adotámos.
Quanto à rubrica outros gastos e per-
das, esta previsão inclui estornos de 
quotas e gastos diversos não previs-
tos nas rubricas anteriores.
No que toca às verbas previstas para 
gastos e perdas de fi nanciamento, 
como sucedeu com os rendimentos e 
ganhos de fi nanciamento, é expetável 

Investimentos Orçamento 
2011

Orçamento 
2012

Activos fi xos tangíveis 839 700 400 000

1. Equipamento de transporte

2. Equipamento administrativo 839 700 400 000

Projeto Web TV 250 000 250 000

Projeto SITOC 240 000 0

Atualização call center 115 000 0

Equipamento informático 184 700 150 000

Diversos 50 000 0

Investimentos em curso 500 000 500 000

Casa do TOC 500 000 500 000

Total 1 339 700 900 000

um aumento dos spreads por um lado, 
e, por outro, o grosso desta rubrica 
prende-se com os juros da nossa ope-

ração de fi nanciamento das instala-
ções na Av. Barbosa du Bocage.
 

OOORRRRÇÇAAAMMMMEENNTOO 
DDDEEE INNVVVVVEEESSSTTIMMENNNNTOSSS

No âmbito da senda de servir melhor 
os nossos membros e rentabilizando 
os nossos recursos, quer em termos de 
quadro internos quer de equipamen-
tos, por forma a fazer chegar a todos 
uma melhor formação e informação, 
prevê-se para o ano de 2012 um inves-
timento global de 900 mil euros assim 
distribuídos: o projeto WebTV já consta 
dos nossos objetivos, mas razões de 
diversa ordem têm adiado a sua reali-
zação. A experiência que temos vindo 
a seguir através do Youtube confi rma a 
valia deste projeto.
Por outro lado, com a implementação a 
nível interno do sistema de formação à 
distância, há necessidade de aumentar a 
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capacidade e desempenho dos equipa-
mentos por forma a responder, mesmo 
em situações de pico, ao acesso ao ser-
vidor, facilitando a vida dos seus mem-
bros, sobretudo daqueles que aderem à 
formação à distância. Daí que se preveja 
para o ano de 2012 um investimento 
signifi cativo na área da informática.
Quanto ao projecto da Casa do TOC, 
continuaremos a afetar, na medi-
da em que a execução orçamental e 
fi nanceira permita uma verba para 
este projeto.

CCCOOOONNCCCLLLUUUSSSÃOO

Como já anteriormente afi rmámos, 
preocupações de gestão, económicas 
e ambientais levaram-nos a elaborar o 
orçamento com acrescida prudência. 
Ainda para mais, com as necessárias 
adaptações e exigências que o Sistema 
de Normalização Contabilística veio 
conferir à informação económica e fi -
nanceira. O presente orçamento pauta-
-se por refl etir esses aspetos.
Assim, com a previsão total de 15 338 
913 euros de rendimentos e ganhos 
face ao pressuposto de gastos no valor 

Demonstração individual 
dos resultados por naturezas 2011 2012

Vendas e serviços prestados 15 570 972 14 982 077

Subsídios à exploração 139 100 28 000

Custos das MVMC -57 400 -91 218

Fornecimentos e serviços externos -10 101 810 -9 363 625

Gastos com o pessoal -3 694 655 -4 082 108

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) -336 300 -125 000

Outros rendimentos e ganhos 192 200 198 836

Outros gastos e perdas -299 905 -301 110

Resultado  antes de depreciações, 
gastos de fi nanciamento, impostos 1 412 202 1 245 852

Gastos de depreciação e amortização -714 290 -708 675

Resultado operacional (antes de gastos 
de  fi nanciamento e impostos) 697 912 537 177

Juros e rendimentos similares obtidos 25 200 105 000

Juros e gastos similares suportados -87 650 -198 324

Resultado antes de impostos 635 462 443 853

de 14 895 060 euros, teremos um re-
sultado positivo de 443 853 euros para 
o ano de 2012, conforme demonstra-
ção de resultados acima apresentada.
Num contexto económico desfavorável, 
é natural que se espere um resultado 
inferior ao previsto para 2011. O obje-
tivo é manter a qualidade pela qual nos 
pautamos ao serviço da nossa classe 
profi ssional, mesmo em tempos de 

acrescida difi culdade. Facto com al-
gum peso será o IV Congresso, a ter lu-
gar durante o exercício económico cujo 
orçamento aqui submetemos à apre-
ciação e que infl uencia esse resultado.
Nos termos do nosso Estatuto, ouvido 
o Conselho Superior, o presente or-
çamento foi aprovado em reunião do 
Conselho Diretivo de 23 de novembro 
de 2011. ¬¬

A. Domingues 
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PAAARECERR DOO CCCOONNSEELHOOO SUPERIOOR SOBRREE PLANO DE AATIVVIDDDADDES PAARRA 20012

O Conselho Superior da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas reuniu, em plenário, no dia 23 de novembro 
de 2011, a fim de se pronunciar, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º C do EOTOC, sobre as grandes linhas 
orientadoras do plano de atividades para 2012, a apresentar, pelo Conselho Diretivo, à assembleia geral, 
para discussão e aprovação nos termos estatutários.

O Conselho Superior realizou uma profunda e detalhada análise do conteúdo daquele documento e, após troca 
de informações entre os seus membros, deliberou por unanimidade aprovar a proposta apresentada pelo Con-
selho Diretivo, com as alterações que o próprio Conselho Superior sugeriu e recomenda à assembleia geral a 
realizar em 17 de dezembro próximo, que dê o seu acordo e apoio ao plano de atividades apresentado.
 








